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Parte I 

DO CONTRATO 

 

Artigo 1.º  

Objeto 

O presente caderno tem como objeto a aquisição de serviços de segurança e saúde no 

trabalho – anos 2021-23, conforme a Parte II – Cláusulas Técnicas deste Caderno de 

Encargos. 

 

Artigo 2.º 

Forma e documentos contratuais 

1. O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus anexos (Esta 

disposição apenas é aplicável quando o contrato for reduzido a escrito, cfr. artigos 

94.º e 95.º do Código dos Contratos Públicos). 

2. Fazem parte integrante do contrato os seguintes documentos: 

a) Os suprimentos dos erros e omissões do caderno de encargos identificados pela 

entidade convidada, desde que esses erros e omissões tenham sido 

expressamente aceites pelo órgão competente para a decisão de contratar; 

b) Os esclarecimentos e as retificações relativas ao caderno de encargos; 

c) O presente caderno de encargos; 

d) A proposta adjudicada; 

e) Os esclarecimentos à proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário. 

3. Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a 

respetiva prevalência é determinada pela ordem pela qual aí são indicados. 

4. Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 e o clausulado do 

contrato e seus anexos, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos 

propostos de acordo com o disposto no artigo 99.º do Código dos Contratos 

Públicos e aceites pelo adjudicatário nos termos do disposto no artigo 101.º desse 

mesmo diploma legal. 

 

Artigo 3.º 

Critério de adjudicação 

O critério de adjudicação a aplicar é a proposta de mais baixo preço (Avaliação do 

preço ou custo enquanto único aspeto da execução do contrato a celebrar). 

 

Artigo 4.º 

Duração do contrato  

O contrato de prestação de serviços tem a duração de 24 meses. 
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Artigo 5.º 

Obrigações do adjudicatário 

1. O adjudicatário obriga-se a executar o objeto do contrato de forma profissional e 

competente, utilizando os conhecimentos técnicos, o know-how, a diligência, o 

zelo e a pontualidade próprios das melhores práticas.  

2. Constituem ainda obrigações do adjudicatário: 

a) Apresentar os documentos de habilitação a que estão obrigados, nos termos do 

artigo 81.º do CCP; 

b) Efetuar a prestação dos serviços conforme as Especificações Técnicas e requisitos 

mínimos constantes do caderno de encargos; 

c) O adjudicatário obriga-se a recorrer a todos os meios humanos e materiais que 

sejam necessários e adequados à execução do contrato; 

d) Comunicar antecipadamente, logo que tenha conhecimento, à entidade 

adjudicante, o fato que torne total ou parcialmente impossível a manutenção 

dos bens objeto do procedimento, ou o cumprimento de qualquer outra das suas 

obrigações nos termos do contrato celebrado com a entidade adjudicante;  

e) Não alterar as condições do procedimento fora dos casos previstos no caderno 

de encargos;  

f) Não subcontratar, no todo ou em parte, a execução do objeto do contrato, sem 

prévia autorização da entidade adjudicante; 

g) Comunicar qualquer fato que ocorra durante a execução do contrato e que 

altere, designadamente, a sua denominação social, os seus representantes 

legais, a sua situação jurídica e a sua situação comercial;  

h) Manter sigilo e garantir a confidencialidade, não divulgando quaisquer 

informações que obtenham no âmbito da formação e da execução do contrato, 

nem utilizar as mesmas para fins alheios àquela execução, abrangendo esta 

obrigação todos os seus agentes, funcionários, colaboradores ou terceiros que 

nelas se encontrem envolvidos; 

i) Possuir todas as autorizações, consentimentos, aprovações, registos e licenças 

necessários para o pontual cumprimento das obrigações assumidas no contrato. 

 

Artigo 6.º 

Obrigações da entidade adjudicante 

Constituem obrigações da entidade adjudicante: 

a) Pagar, no prazo acordado, as faturas emitidas pelo adjudicatário; 

b) Pelo fornecimento dos serviços e bens objeto do contrato, bem como pelo 

cumprimento das demais obrigações constantes do presente Caderno de 

Encargos, a entidade adjudicante deve pagar ao prestador de serviços os preços 

constantes da proposta adjudicada, acrescidos de IVA à taxa legal em vigor, se 

este for legalmente devido; 



 
 AQUISIÇÃO DE SERVIÇO DE SEGURANÇA E SAÚDE NO TRABALHO 

ANOS 2021/23 
 

 

 

Caderno de Encargos                                                                                                       4 / 17 

 

c) O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas 

cuja responsabilidade não esteja expressamente atribuída ao contraente público, 

bem como quaisquer encargos decorrentes da utilização de marcas registadas, 

patentes ou licenças. 

 

Artigo 7.º 

Patentes, licenças e marcas registadas 

São da responsabilidade do adjudicatário quaisquer encargos decorrentes da obtenção 

ou utilização, no âmbito do contrato, de patentes, licenças ou marcas registadas. 

 

Artigo 8.º 

Alterações ao contrato 

1. Qualquer alteração do contrato deverá constar de documento escrito assinado por 

ambos os outorgantes e produzirá efeitos a partir da data da respetiva assinatura.  

2. A parte interessada na alteração deve comunicar, por escrito, à outra parte essa 

intenção, com uma antecedência mínima de 5 (cinco) dias em relação à data em 

que pretende ver introduzida a alteração; 

3. O contrato pode ser alterado por:  

a)  Acordo entre as partes, que não pode revestir forma menos solene que o 

contrato; 

b) Decisão judicial ou arbitral; 

c) Razões de interesse público. 

4. A alteração do contrato não pode conduzir à modificação de aspetos essenciais do 

mesmo, nem constituir uma forma de impedir, restringir ou falsear a concorrência. 

 

Artigo 9.º 

Cessão da posição contratual 

A cessão da posição contratual obedece ao disposto nos artigos 316.º a 324.º do CCP. 

 

Artigo 10.º 

Subcontratação  

1. O contrato tem carácter intuitu personae, pelo que o adjudicatário não pode 

subcontratar, no todo ou em parte, a execução do seu objeto. 

2. Excetua-se da proibição do número anterior a subcontratação que seja objeto de 

autorização prévia e por escrito da entidade adjudicante. 

3. Em caso de subcontratação, o adjudicatário mantém-se plenamente responsável 

pelo fornecimento/prestação dos serviços objeto do contrato. 

 

Artigo 11.º 

Preço base 
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O preço máximo que a entidade adjudicante se dispõe a pagar pela execução de todas 

as prestações objeto do contrato a celebrar é de € 30.000,00 (trinta mil euros), 

acrescido de IVA à taxa legal em vigor. 

 

Artigo 12.º 

Condições de pagamento 

1. As quantias devidas pela entidade adjudicante, nos termos da cláusula anterior, 

devem ser pagas no prazo de 30 dias após a receção pela entidade adjudicante das 

respetivas faturas, as quais só podem ser emitidas após o vencimento da obrigação 

respetiva. 

2. Em caso de discordância por parte da entidade adjudicante, quanto aos valores 

indicados nas faturas, deve este comunicar ao prestador de serviços, por escrito, os 

respetivos fundamentos, ficando o prestador de serviços obrigado a prestar os 

esclarecimentos necessários ou proceder à emissão de nova fatura corrigida. 

3. Desde que devidamente emitidas e observado o disposto no n.º 1, as faturas são 

pagas através de cheque emitido à ordem do adjudicatário, ou outro meio 

convencionado entre as partes. 

 

Artigo 13.º 

Boa-fé 

As partes obrigam-se a atuar de boa-fé na execução do contrato e a não exercer os 

direitos nele previstos, ou na lei, de forma abusiva. 

 

Artigo 14.º 

Uso de sinais distintivos 

Nenhuma das partes pode utilizar a denominação, marcas, nomes comerciais, 

logótipos e outros sinais distintivos do comércio que pertençam à outra sem o seu 

prévio consentimento escrito. 

 

Artigo 15.º 

Penalidades contratuais 

1. Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, a entidade 

adjudicante pode exigir do prestador de serviços o pagamento de uma pena 

pecuniária, de montante a fixar em função da gravidade do incumprimento, nos 

seguintes termos: 

a) Pelo incumprimento das datas e prazos de entrega dos bens objeto do 

contrato, até 5 % do valor adjudicado, excluindo o IVA; 

b) Pelo incumprimento da obrigação de garantia técnica, até 5 % do valor 

adjudicado, excluindo o IVA. 
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2. Em caso de resolução do contrato por incumprimento do prestador de serviços, a 

entidade adjudicante pode exigir-lhe uma pena pecuniária até 5 % do valor 

adjudicado, excluindo o IVA. 

3. Ao valor da pena pecuniária prevista no número anterior são deduzidas as 

importâncias pagas pelo prestador de serviços ao abrigo da alínea a) do n.º 1, 

relativamente aos bens objeto do contrato cujo atraso na entrega tenha 

determinado a respetiva resolução. 

4. Na determinação da gravidade do incumprimento, a entidade adjudicante tem em 

conta, nomeadamente, a duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de 

culpa do prestador de serviços e as consequências do incumprimento. 

5. A entidade adjudicante pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do 

contrato com as penas pecuniárias devidas nos termos da presente cláusula. 

6. As penas pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que entidade 

adjudicante exija uma indemnização pelo dano excedente. 

 

Artigo 16.º 

Força maior 

1. Não podem ser impostas penalidades ao prestador de serviços, nem é havida como 

incumprimento, a não realização pontual das prestações contratuais a cargo de 

qualquer das partes que resulte de caso de força maior, entendendo-se como tal as 

circunstâncias que impossibilitem a respetiva realização, alheias à vontade da parte 

afetada, que ela não pudesse conhecer ou prever à data da celebração do contrato 

e cujos efeitos não lhe fosse razoavelmente exigível contornar ou evitar. 

2. Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, 

designadamente, tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, 

sabotagens, greves, embargos ou bloqueios internacionais, atos de guerra ou 

terrorismo, motins e determinações governamentais ou administrativas injuntivas. 

3. Não constituem força maior, designadamente: 

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do 

prestador de serviços, na parte em que intervenham; 

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do prestador de serviços 

ou a grupos de sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou 

grupos de sociedades dos seus subcontratados; 

c) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza 

sancionatória ou de outra forma resultantes do incumprimento pelo prestador 

de serviços de deveres ou ónus que sobre ele recaiam; 

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo prestador de serviços 

de normas legais; 
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e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do prestador de serviços 

cuja causa, propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou 

ao incumprimento de normas de segurança; 

f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do prestador de serviços não 

devidas a sabotagem; 

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros. 

4. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior 

deve ser imediatamente comunicada à outra parte. 

5. A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações 

contratuais afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao 

impedimento resultante da força maior. 

 

Artigo 17.º 

Resolução por parte do contraente público 

1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução do contrato previstos na lei, a 

entidade adjudicante pode resolver o contrato, a título sancionatório, no caso de o 

prestador de serviços violar de forma grave ou reiterada qualquer das obrigações 

que lhe incumbem, designadamente nos seguintes casos: 

a) Atraso, total ou parcial, na entrega dos bens objeto do contrato superior a 30 

dias ou declaração escrita do prestador de serviços de que o atraso em 

determinada entrega excederá esse prazo. 

2. O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração 

enviada ao prestador de serviços e não determina a repetição das prestações já 

realizadas, a menos que tal seja determinado pela entidade adjudicante. 

 

Artigo 18.º 

Resolução por parte do prestador de serviços 

1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, o prestador de 

serviços pode resolver o contrato quando: 

a) Qualquer montante que lhe seja devido esteja em dívida há mais de um ano. 

2. O direito de resolução é exercido por via judicial. 

3. Nos casos previstos na alínea a) do n.º 1, o direito de resolução pode ser exercido 

mediante declaração enviada à entidade adjudicante, que produz efeitos 30 dias 

após a receção dessa declaração, salvo se este último cumprir as obrigações em 

atraso nesse prazo, acrescidas dos juros de mora a que houver lugar. 

4. A resolução do contrato nos termos dos números anteriores não determina a 

repetição das prestações já realizadas pelo prestador de serviços, cessando, 

porém, todas as obrigações deste ao abrigo do contrato, com exceção daquelas a 

que se refere o artigo 444.º do Código dos Contratos Públicos. 
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Parte II 
CLAÚSULAS TÉCNICAS  

 

Artigo 19.º 

Especificações técnicas 

 

1. Objetivo 

O presente procedimento tem por objeto principal a aquisição de serviços de: 

 Segurança no trabalho; 

 Saúde no trabalho; 

 Formação. 

2. Legislação aplicável  

Observar-se-á o disposto na Lei n.º 102/2009, de 10 de setembro (Regime jurídico da 

promoção da segurança e saúde no trabalho), na sua redação atual (Lei n.º 3/2014, de 

28 de janeiro) e demais legislação aplicável. 

A entidade empregadora é obrigada a organizar o serviço de segurança e saúde no 

trabalho, com vista a tomar as medidas necessárias para prevenir os riscos 

profissionais e promover a segurança e a saúde dos trabalhadores. 

A atividade do serviço de segurança e de saúde no trabalho visa, nomeadamente:  

a) Assegurar as condições de trabalho que salvaguardem a segurança e a saúde 

física e mental dos trabalhadores; 

b) Desenvolver as condições técnicas que assegurem a aplicação das medidas de 

prevenção definidas no artigo 15.º do diploma legal mencionado; 

c) Informar e formar os trabalhadores no domínio da segurança e saúde no 

trabalho; 

d) Informar e consultar os representantes dos trabalhadores para a segurança e 

saúde no trabalho ou, na sua falta, os próprios trabalhadores. 

3. Modalidade do serviço de segurança e saúde no trabalho a contratar 

 Modalidade de serviço externo. 

O serviço externo é desenvolvido por entidade que, mediante contrato com o 

empregador, realiza atividades de segurança ou de saúde no trabalho. 

O serviço externo carece de autorização para o exercício da atividade de segurança e 

saúde no trabalho. 

A autorização pode ser concedida para atividades de uma ou ambas as áreas da 

segurança e da saúde, para todos ou alguns setores de atividade, bem como para 

determinadas atividades de risco elevado. 

 A autorização de serviço externo depende da verificação dos seguintes requisitos: 
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a) Disponibilidade de um técnico superior e um técnico de segurança no trabalho 

e disponibilidade de um médico do trabalho, que exerçam as respetivas 

atividades de segurança ou de saúde; 

b) Instalações adequadas e equipadas para o exercício da atividade; 

c) Equipamentos e utensílios de avaliação das condições de segurança e saúde no 

trabalho e equipamentos de proteção individual a utilizar pelo pessoal técnico 

do requerente; 

d) Qualidade técnica dos procedimentos, nomeadamente para avaliação das 

condições de segurança e de saúde e planeamento das atividades; 

e) Garantias suficientes em relação às medidas de segurança técnica e de 

organização dos tratamentos de dados pessoais a efetuar. 

4. Atividades principais do serviço de segurança e de saúde no trabalho 

O serviço de segurança e de saúde no trabalho deve tomar as medidas necessárias 

para prevenir os riscos profissionais e promover a segurança e a saúde dos 

trabalhadores, nomeadamente: 

a) Proceder à avaliação dos riscos, elaborando os respetivos relatórios; 

b) Participar na elaboração do plano de emergência interno, incluindo os planos 

específicos de combate a incêndios, evacuação de instalações e primeiros 

socorros; 

c) Supervisionar o aprovisionamento, a validade e a conservação dos 

equipamentos de proteção individual, bem como a instalação e a manutenção 

da sinalização de segurança; 

d) Realizar exames de vigilância da saúde, elaborando relatórios e as fichas, bem 

como organizar e manter atualizados os registos clínicos e outros elementos 

informativos relativos ao trabalhador; 

e) Desenvolver atividades de promoção da saúde; 

f) Coordenar as medidas a adotar em caso de perigo grave e iminente; 

g) Conceber e desenvolver o programa de formação para a promoção da 

segurança e saúde no trabalho; 

h) Apoiar as atividades de informação e consulta dos representantes dos 

trabalhadores para a segurança e saúde no trabalho ou, na sua falta, dos 

próprios trabalhadores; 

i) Assegurar ou acompanhar a execução das medidas de prevenção, promovendo 

a sua eficiência e operacionalidade; 

j) Organizar os elementos necessários às notificações obrigatórias; 

k) Elaborar as participações obrigatórias em caso de acidente de trabalho ou 

doença profissional; 

l) Analisar as causas de acidentes de trabalho ou da ocorrência de doenças 

profissionais, elaborando os respetivos relatórios; 
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m) Recolher e organizar elementos estatísticos relativos à segurança e à saúde no 

trabalho. 

O serviço de segurança e de saúde no trabalho deve manter atualizados, para efeitos 

de consulta, os seguintes elementos: 

a) Resultados das avaliações de riscos profissionais; 

b) Lista de acidentes de trabalho que tenham ocasionado ausência por 

incapacidade para o trabalho, bem como acidentes ou incidentes que assumam 

particular gravidade na perspetiva da segurança no trabalho; 

c) Relatórios sobre acidentes de trabalho que originem ausência por incapacidade 

para o trabalho ou que revelem indícios de particular gravidade na perspetiva 

da segurança no trabalho; 

d) Lista das situações de baixa por doença e do número de dias de ausência ao 

trabalho, a ser remetida pelo serviço de pessoal e, no caso de doenças 

profissionais, a relação das doenças participadas; 

e) Lista das medidas, propostas ou recomendações formuladas pelo serviço de 

segurança e de saúde no trabalho. 

Quando as atividades referidas anteriormente implicarem a adoção de medidas cuja 

concretização dependa essencialmente de outros responsáveis da empresa, o serviço 

de segurança e de saúde no trabalho deve informá-los sobre as mesmas e cooperar na 

sua execução. 

5. Atividade a desenvolver no âmbito da prestação do serviço de segurança no 

trabalho 

A atividade dos serviços de segurança deve ser assegurada regularmente no próprio 

estabelecimento durante o tempo necessário. 

As atividades técnicas de segurança no trabalho são exercidas por técnicos superiores 

ou técnicos de segurança no trabalho, certificados pelo organismo competente para a 

promoção da segurança e da saúde no trabalho do ministério competente para a área 

laboral, nos termos de legislação especial. 

As atividades principais a desenvolver junto dos estabelecimentos e dos trabalhadores 

do município, sempre que necessárias e adequadas, são as seguintes: 

a) Caracterização e descrição das atividades e postos de trabalho existentes, 

através de visitas de acompanhamento; 

b) Realização de auditorias para identificação, avaliação e planeamento da 

prevenção dos riscos e perigos profissionais e específicos e respetivas medidas 

de prevenção; 

c) Elaboração de relatório de avaliação de riscos por poste de trabalho e de plano 

de implementação de medidas corretivas e de prevenção; 

d) Verificação dos equipamentos de trabalho; 
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e) Avaliação de ruído ocupacional com fichas individuais dos trabalhadores 

expostos; 

f) Avaliação do ambiente térmico e da iluminância; 

g) Avaliação e seleção das necessidades de equipamentos de proteção individual 

e coletiva e sinalização de segurança; 

h) Análise e elaboração de relatórios de acidentes de trabalho e baixas; 

i) Apoio nas atividades de informação e consulta aos trabalhadores. 

6. Atividade a desenvolver no âmbito da prestação do serviço de saúde no trabalho 

6.1. Exames de saúde 

Deve ser promovida a realização de exames de saúde adequados a comprovar e avaliar 

a aptidão física e psíquica do trabalhador para o exercício da atividade, bem como a 

repercussão desta e das condições em que é prestada na saúde do mesmo. 

O local da prestação do serviço de exames médicos aos trabalhadores será em unidade 

móvel de saúde.  

Sem prejuízo do disposto em legislação especial, devem ser realizados os seguintes 

exames de saúde: 

a) Exames de admissão, antes do início da prestação de trabalho ou, se a urgência 

da admissão o justificar, nos 15 dias seguintes; 

b) Exames periódicos, anuais para todos os trabalhadores; 

c) Exames ocasionais, sempre que haja alterações substanciais nos componentes 

materiais de trabalho que possam ter repercussão nociva na saúde do 

trabalhador, bem como no caso de regresso ao trabalho depois de uma 

ausência superior a 30 dias por motivo de doença ou acidente. 

6.2. Exames complementares de diagnóstico pretendidos 

No decorrer dos exames de saúde serão realizados os seguintes exames auxiliares de 

diagnóstico: 

a) Anamnese / entrevista de enfermagem; 

b) Rastreio de efeitos precoces e reversíveis da exposição a fatores de risco 

profissional; 

c) Biometria – avaliação do IMC; 

d) Eletrocardiograma em repouso; 

e) Audiometria; 

f) Espirometria; 

g) Pressão arterial; 

h) Análises de sangue (Urina tipo II; hemograma; velocidade de sedimentação; 

glicémia; ureia; colesterol total; colesterol HDL; triglicéridos). 

6.3. Ficha clínica 
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As observações clínicas relativas aos exames de saúde são anotadas na ficha clínica do 

trabalhador. 

A ficha clínica está sujeita ao segredo profissional, só podendo ser facultada às 

autoridades de saúde e aos médicos afetos ao organismo com competência para a 

promoção da segurança e da saúde no trabalho do ministério responsável pela área 

laboral. 

O médico responsável pela vigilância da saúde deve entregar ao trabalhador que 

deixar de prestar serviço na empresa cópia da ficha clínica. 

6.4. Ficha de aptidão 

a) Face ao resultado do exame de admissão, periódico ou ocasional, o médico do 

trabalho deve, imediatamente na sequência do exame realizado, preencher 

uma ficha de aptidão e remeter uma cópia ao responsável dos recursos 

humanos do Município; 

b) Se o resultado do exame de saúde revelar a inaptidão do trabalhador, o médico 

do trabalho deve indicar, sendo caso disso, outras funções que aquele possa 

desempenhar; 

c) A ficha de aptidão não pode conter elementos que envolvam segredo 

profissional; 

d) A ficha de aptidão deve ser dada a conhecer ao trabalhador, devendo conter a 

assinatura com a aposição da data de conhecimento; 

e) Sempre que a repercussão do trabalho e das condições em que o mesmo é 

prestado se revelar nociva para a saúde do trabalhador, o médico do trabalho 

deve comunicar tal facto ao responsável pelo serviço de segurança e saúde no 

trabalho e, bem assim, se o estado de saúde o justificar, solicitar o seu 

acompanhamento pelo médico assistente do centro de saúde ou outro médico 

indicado pelo trabalhador; 

f) O modelo da ficha de aptidão é fixado por portaria dos membros do Governo 

responsáveis pelas áreas laboral e da saúde. 

7. Formação a desenvolver no âmbito da prestação do serviço  

O trabalhador deve receber uma formação adequada no domínio da segurança e 

saúde no trabalho, tendo em atenção o posto de trabalho e o exercício de atividades 

de risco elevado. 

Neste âmbito a entidade prestadora de serviços deverá oferecer serviços de alta 

qualidade na área da formação, emitindo os respetivos certificados de formação 

profissional, a todos os formandos que tenham tido aproveitamento nas ações de 

formação. 

A entidade prestadora de serviços deverá ministrar as seguintes formações 

certificadas: 
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a) Prevenção e riscos nos locais de trabalho e principais regras de segurança – 4 

horas. 

8. Autorização para o exercício da atividade 

A empresa prestadora de serviços deverá apresentar os seguintes documentos: 

a) Autorização para prestar serviços de higiene e segurança no trabalho, pela 

Autoridade para as Condições de Trabalho (ACT) 

b) Autorização da Direção Geral de Saúde (DGS) 

c) Certificada pela Direção Geral do Emprego e das Relações de Trabalho (DGERT) 

– reconhecida/certificada para a organização e promoção de atividades 

formativas. 

 

Artigo 20.º 

Local e prazo 

1. A prestação do serviço objeto do presente contrato será realizada nas seguintes 

instalações do Município de Alcoutim e abrangendo os colaboradores 

mencionados: 

 
 

Dependências
N.º de 

trabalhadores

Armazém 2

Arquivo histórico 1

Carpintaria 1

Casa dos Condes 2

Castelo 5

Cemitério 2

Centro de Artes e Ofícios 1

Centro Náutico 3

Divisão de Obras 10

Escola Básica de Alcoutim 4

Escola Básica de Martim Longo 20

Espaço Cidadão 1

Espaço Guadiana 0

Espaço Saúde 5

Mercado Municipal 1

Museu de Arte Sacra 0

Museu de Santa Justa 0

Museu do Ferreiro 1

Museu do Rio 2

Museu Dr. João Dias 0

Oficinas 8

Paços do Concelho 33

Paços do Concelho / Edifício 2 7

Pavilhão José Rosa Pereira 0

Piscinas Municipais 3

Restauro 1

Serviço de Águas 0

Serviço de Eletricidade 0

Serviços Externos 70

TOTAL 183
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2. A prestação do serviço será realizada no prazo de 24 meses. 

 

Parte III 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Artigo 21.º 

Resolução sancionatória por incumprimento contratual 

O incumprimento contratual definitivo confere à entidade adjudicante o direito à 

resolução do contrato. 

 

Artigo 22.º 

Comunicações e notificações 

1. Em sede de execução contratual, todas as comunicações da entidade adjudicante 

dirigidas ao adjudicatário são efetuadas por escrito e enviadas através de correio 

registado, fax ou correio eletrónico, de acordo com os elementos a indicar pelo 

adjudicatário. 

2. Em sede de execução contratual, todas as comunicações do adjudicatário dirigidas 

à entidade adjudicante são efetuadas por escrito e enviadas através de correio 

registado, fax ou correio eletrónico, de acordo com os seguintes elementos: 

À atenção de:  

Município de Alcoutim 

Rua do Município,12, 8970-066 Alcoutim 

Fax: 281 546 363; E-mail: geral@cm-alcoutim.pt 

 

Artigo 23.º 

Cláusula arbitral e foro competente 

1. Qualquer litígio ou diferendo entre as partes relativamente à interpretação ou 

execução do contrato que não seja consensualmente resolvido no prazo máximo 

de 30 (trinta) dias será decidido por recurso à arbitragem. 

2. A arbitragem será realizada por Tribunal Arbitral, composto por três árbitros, 

sendo um escolhido pela entidade adjudicante, outro pelo adjudicatário e um 

terceiro, que presidirá, escolhido pelos dois árbitros anteriores. 

3. A nomeação dos árbitros pelas partes deverá ser feita no prazo de 5 (cinco) dias a 

contar da receção, por escrito, do pedido de arbitragem. 

4. Na falta de acordo, o árbitro presidente será designado pelo Presidente do Tribunal 

Central Administrativo a requerimento de qualquer das partes. 

5. Se decorrerem mais de 3 (três) meses sobre a data da indicação do primeiro árbitro 

sem que o Tribunal Arbitral esteja constituído, pode qualquer das partes recorrer 
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aos tribunais administrativos, considerando-se, então, devolvida a jurisdição a 

esses tribunais. 

6. Se não houver acordo quanto ao objeto do litígio, o mesmo será o que resultar da 

petição da parte demandante e da resposta da parte demandada, se a houver, 

sendo fixado pelo árbitro presidente. 

7. O Tribunal Arbitral funcionará em Alcoutim e julgará segundo a equidade, devendo 

a respetiva decisão ser proferida no prazo de 3 (três) meses a contar do termo da 

instrução do processo. 

8. Das decisões do Tribunal Arbitral cabe recurso nos termos gerais do direito. 

9. Em tudo o omisso é aplicável o disposto na Lei n.º 31/86, de 29 de agosto e no 

Título IX do Código de Processo nos Tribunais Administrativos. 

 

Artigo 24.º 

Direito aplicável 

Em tudo o que não se encontrar especialmente regulado, aplicam-se as disposições 

constantes do CCP.  
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ANEXO I 

Modelo de declaração 

[a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 57.º ou a subalínea i) da alínea b) e alínea 

c) do n.º 3 do artigo 256.º -A, conforme aplicável] 

 

1 — ... (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de 

representante legal de (1)... (firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso 

de agrupamento concorrente, firmas, números de identificação fiscal e sedes), tendo 

tomado inteiro e perfeito conhecimento do caderno de encargos relativo à execução 

do contrato a celebrar na sequência do procedimento de... (designação ou referência 

ao procedimento em causa) e, se for o caso, do caderno de encargos do acordo –

quadro aplicável ao procedimento, declara, sob compromisso de honra, que a sua 

representada (2) se obriga a executar o referido contrato em conformidade com o 

conteúdo do mencionado caderno de encargos, relativamente ao qual declara aceitar, 

sem reservas, todas as suas cláusulas. 

2 — Declara também que executa o referido contrato nos termos previstos nos 

seguintes documentos, que junta em anexo (3): 

a)... 

b)... 

3 — Declara ainda que renuncia a foro especial e se submete, em tudo o que respeitar 

à execução do referido contrato, ao disposto na legislação portuguesa aplicável. 

4 — Mais declara, sob compromisso de honra, que não se encontra em nenhuma das 

situações previstas no n.º 1 do artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos. 

5 — O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações 

implica, consoante o caso, a exclusão da proposta apresentada ou a caducidade da 

adjudicação que eventualmente sobre ela recaia e constitui contraordenação muito 

grave, nos termos do artigo 456.º do Código dos Contratos Públicos, a qual pode 

determinar a aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar, como 

candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou 

concorrente, em qualquer procedimento adotado para a formação de contratos 

públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de 

procedimento criminal. 

6 — Quando a entidade adjudicante o solicitar, o concorrente obriga -se, nos termos 

do disposto no artigo 81.º do Código dos Contratos Públicos, a apresentar os 

documentos comprovativos de que não se encontra nas situações previstas nas alíneas 

b), d), e) e i) do n.º 1 do artigo 55.º do referido Código. 

7 — O declarante tem ainda pleno conhecimento de que a não apresentação dos 

documentos solicitados nos termos do número anterior, por motivo que lhe seja 

imputável, determina a caducidade da adjudicação que eventualmente recaia sobre a 

proposta apresentada e constitui contraordenação muito grave, nos termos do artigo 
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456.º do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção 

acessória de privação do direito de participar, como candidato, como concorrente ou 

como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento 

adotado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à 

entidade competente para efeitos de procedimento criminal. 

... (local),... (data),... [assinatura (4)]. 

(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas. 

(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua 

representada». 

(3) Enumerar todos os documentos que constituem a proposta, para além desta 

declaração, nos termos do disposto nas alíneas b), c) e d) do n.º 1 e nos n.os 2 e 3 do 

artigo 57.º. 

(4) Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 57.º. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


